CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO A
DE VILA MARIA - RS.

Q
COMISSAO DE CONSTITUICAO, JUSTICA, REDAGCAO E CIDADANIA
COMISSAO DE FINANCAS E ORCAMENTO

Parecer conjunto das Comissées acima indicadas ao Projeto de Lei n° 095/2018 -
Dispbe sobre a dispensa da incidéncia de multa e Jjuros dos débitos tributsrios e néo
tributérios, no periodo e forma que especifica,

Através do Projeto de Lei n° 085, de 21 de dezembro de 2018, o Poder Executivo
Municipal pretende autorizagéo para dispensar percentuais de juros e multa dos débitos
tributérios ou n3o tributarios, inscritos em divida ativa, dentro do programa municipal de
recuperagéo fiscal. A proposicédo foi requerida tramitagdo em regime de urgéncia
especial.

O projeto foi encaminhado pela Presidente da Camara Municipal de Vereadores
as Comissdes acima indicadas para emisséo de parecer técnico nos termos do disposto
no artigo 58 e 59, inc. IV, do Regimento Interno - Resolugdo n°® 003/2018.

A Constituicio Federal outorgou acs Municipios autonomia para se organizar
administrativamente, sendo que no art. 30, inc. | atribuiu a0 menor ente da federagéo a
competéncia para “legislar sobre assuntos de interesse local’. Em analise ao projeto de

°095/2018 verifica-se que a matéria é da competéncia Municipal, confgﬁﬂ’e'gﬁi’&%}/
i e Hl, da Lei"Organica de Vila: MaﬁarAiém*disso;-"“o‘§“!‘r\dc”art.‘9°; ga citada L‘er:‘;‘: canid

el ina que na cobranga dos impostos municipais aplicam-se as regras d
art156,.882% e 3° da Constituigdo Federal, nos quais, dentre outras disposicées,
encontra-se prescrito que eventuais isengdes, incentivos ou beneficios na cobranca
tributaria deveréo ser objeto de lei especifica, o que vem corroborado pelo constante no
art. 30, inc. Xlll, da Lei Organica de Vila Maria. Neste mesmo sentido dispbe os artigos
150, § 6° da Constituicdo Federal e 97, inc. VI, do Cédigo Tributario Nacional. Dessa
forma, tem-se que o projeto atende aos requisitos de competéncia, iniciativa, legalidade e
técnica legislativa, estando em condigbes de ser submetido ao plendrio, nos termos do
que dispde o § 1° do art. 111, do Regimento Interno. O pedido de tramitagédo em
urgéncia especial justifica-se por se tratar da ultima sessao legislativa do exercicio.

Assim, ante a auséncia de irregularidade quanto ao aspecto legal e formal, o
parecer € FAVORAVEL a aprovagéo do Projeto de Lei 095/2018, bem como do pedido de
tramitagdo em regime de urgéncia especial.
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